
	

	

Projeto de lei que prevê isenção do ICMS nas operações internas 
decorrentes de aquisição de armas de fogo e munições é aprovado 
na Assembleia 

Projeto de lei, de autoria dos deputados estaduais Delegado Eduardo Prado e Coronel 

Adailton, que autoriza a concessão de crédito outorgado e de redução da base de 

cálculo do ICMS para garantir isenção nas operações internas decorrentes de 
aquisição de armas de fogo e munições é aprovado em 2ª votação na ALEGO. 

O benefício abrange Polícia Civil; Polícia Militar; Polícia Penal; Corpo de Bombeiros 

Militar; membros do Ministério Público; Magistratura; Guardas Civis Municipais e os 
CACs.  

De acordo com Prado, estes profissionais que exercem funções de risco e têm a arma 

de fogo como instrumento de trabalho precisam do benefício. "Segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT) as armas de fogo estão na 

lista dos dez produtos mais tributados no Brasil. Precisamos ajudar os profissionais 

que precisam desses instrumentos para trabalhar", explica. 

A isenção para os caçadores, atiradores e colecionadores tem o objetivo de estimular 
o treino e profissionalização do tiro esportivo no estado. 
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